
5.4 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA 

5.4.1 GENERALIDADES 

A Reconformação e patrolagem da plataforma é a operação destinada a 

regularizar o leito da via, quando necessário, transversal e longitudinalmente, para que 

a camada concluída atenda às condições de greide e seção transversal indicados no 

projeto. 

5.4.2 MATERIAIS 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito. 

5.4.3 EQUIPAMENTO 

São indicados os seguintes equipamentos para execução da regularização do 

sub-leito: 

a) Motoniveladoras pesadas com escarificador; 

b) Trator de Pneus c/ Grade 

c) Rolo Compactador tipo pé de carneiro 

d) Caminhão pipa 

5.4.4 EXECUÇÃO 

Toda a vegetação e material orgânico porventura existente no leito da via, serão 

removidos. 

Após a execução de cortes para atingir o greide de projeto, proceder-se-á a 

uma escarificação geral na profundidade de 0,20m, seguida de pulverização, 

umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 

No caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de 

enchimento existente, até a profundidade de 0,30m, e substituição por material de 

camada drenante apropriada. 

O grau de compactação deverá ser no mínimo, 100% em relação a massa 

específica aparente seca máxima, obtida da energia do Proctor Intermediário. 

5.5 COLCHÃO DE AREIA 

O colchão de areia é composto de areia fina, contendo no máximo 5% de silte e 

argila ( em peso) tendo sua espessura mínima de aplicação de 15cm. Deverá consistir 



de partículas limpas, duras e duráveis isentos de torrões de argila e materiais 

estranhos, obedecendo a seguinte granulometria: 

PENEIRAS '/ QUE PASSA 

N° 3 (6,35) 100 

N° 200(0,074) °A 5-15 

Este item já se encontra contemplado na composição da pavimentação. 

5.6 FORNECIMENTO E ASSENTAMENO DE PEDRA TOSCA 

Os pavimentos em pedra tosca são constituídos de pedras assentadas sobre 

camada de areia de modo conveniente a fim de possibilitar o entrosamento necessário 

e obedecer às condições de greide, alinhamento e perfil transversal. 

Os blocos de Pedra Tosca serão assentes sobre o colchão de areia grossa, pó 

de pedra ou arisco não argiloso com espessura mínima de 0,15m em linhas 

perpendiculares ao eixo da pista, obedecendo as cotas e abaulamentos do Projeto. 

Em tangente, o abaulamento será feito por duas rampas, opostas a partir do eixo, com 

declividade de 3%, salvo outra indicação do Projeto. Nas curvas, a declividade 

transversal será a indicada pela superelevação projetada. 

Nas laterais das ruas, 35cm será executada a sarjeta em concreto com e= 

10cm. 

Será aceito para as pedras usadas no calçamento de pedra tosca a menor 

dimensão de 8,00cm. 

A compactação do pavimento deverá ser da seguinte forma: Durante a 

execução de um pequeno trecho em Paralelepípedo, é processada uma compressão 

preliminar com soquete manual (maço) para possibilitar o Tráfego de canteiro. Após a 

Execução do Pavimento será executada a compactação com Rolo Compactador do 

tipo Tandem", começando-se pelo ponto de menor cota para o de maior cota na seção 

transversal. O número de passadas, assim executadas, é de 3 vezes no mínimo. 

MATERIAIS 

As pedras deverão ser de granito ou outras que satisfaçam as condições 

estabelecidas nessa Especificação. 

As condições exigidas para rocha são: 

a) Durabilidade (sulfato de sódio máximo 6%); 
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b) Peso específico aparente mínimo 2.400Kgf/m3; 

c) Desgaste Los Angeles máximo 40%; 

A rocha deverá ser sempre de grã média ou fina com distribuição homogênea 

de seus elementos constituintes. 

5.7 AREIA PARA ASSENTAMENTO 

Deverá consistir de partículas limpas, duras e duráveis, isentas de torrões de 

argila e matérias estranhas, obedecendo a seguinte granulometria: 

PENEIRAS `)/0 QUE PASSA 

N° 3 (6,35) %100 

N° .200(0,074) % 5-15 

Para execução do colchão de areia será feita uma camada com 15,00cm de 

altura respeitando as cotas de greide e larguras das ruas indicadas no projeto. 

Poderá ser utilizado outro tipo de material desde que justificado em projeto e 

aceito pela FISCALIZAÇÃO. 

5.8 CONSTRUÇÃO DE SARJETA EM CONCRETO, PREPARO MANUAL, COM 

ESPESSURA = 10CM, LARGURA = 35CM. 

A sarjeta em concreto, confeccionada sobre camada de areia de modo 

conveniente a fim de possibilitar o entrosamento necessário e obedecer às condições 

de altura, alinhamento e perfil transversal, exigidos em projeto. 

Considerou-se nesta Especificação como Confecção da sarjeta em concreto os 

serviços abaixo relacionados: 

a) Concreto simples FCK 15MPA. 

b) Escavação em material de 1 a cat.; 

c) Caiação 

MATERIAIS 

SARJETA EM CONCRETO 

GENERALIDADES 

Sarjeta é um dispositivo que se aplica lateralmente ao pavimento em aterros, 

canteiros centrais e elementos de interseções, com o duplo objetivo de direcionar 



fisicamente o tráfego atuante e conduzir as águas precipitadas sobre a pis 

passeios para as bocas de lobo, caixas coletoras ou descidas d'água em aterros. 

MATERIAIS 

Todos os materiais utilizados devem atender integralmente às especificações 

correspondentes adotadas pela Prefeitura. 

O concreto utilizado deve ser dosado experimentalmente para uma resistência à 

compressão, aos 28 dias, de 15 MPa. O concreto utilizado deve ser preparado de 

acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT. 

EQUIPAMENTOS 

O equipamento deve ser do tipo, tamanho e quantidade que venha a ser 

necessário para a execução do meio-fio de concreto, compreendendo basicamente: 

- Betoneira; 

- Caminhão pipa; 

- Vibrador mecânico; 

- Carrinho de concretagem; 

- Ferramentas manuais próprias dos serviços de carpintaria e acabamento. 

A Executante deve colocar na obra todo o equipamento necessário à perfeita 

execução dos serviços, em termos de qualidade e atendimento ao prazo contratual. A 

relação do equipamento a ser alocado deve ser ajustada às condições particulares 

vigentes, e submetida previamente à apreciação da Fiscalização, que julgará a sua 

suficiência. 

5.9 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO 

O meio-fio em concreto pré-moldado, assentadas sobre camada de areia de 

modo conveniente a fim de possibilitar o entrosamento necessário e obedecer as 

condições de altura, alinhamento e perfil transversal, exigidos em projeto. 

Considerou-se nesta Especificação como Fornecimento e Assentamento de 

meio-fio os serviços abaixo relacionados: 

a) Assentamento de peças: 

Rejuntamento das peças com argamassa de cimento e areia. 

c) Escavação em material de 1a cat.; 



d) Aterro de contenção lateral com 30cm de largura tendo altura iniciando na 

parte superior do meio-fio até o terreno natural* 

e) Caiação 

‘-" v

MATERIAIS Rubrica 

MEIO-FIO PRÉ MOLDADO DE CONCRETO 

GENERALIDADES 

Meio-fio é um dispositivo que se aplica lateralmente ao pavimento em aterros, 

canteiros centrais e elementos de interseções, com o duplo objetivo de direcionar 

fisicamente o tráfego atuante e conduzir as águas precipitadas sobre a pista e 

passeios para as bocas de lobo, caixas coletoras ou descidas d'água em aterros. 

MATERIAIS 

Todos os materiais utilizados devem atender integralmente às especificações 

correspondentes adotadas pela Prefeitura. 

O concreto utilizado deve ser dosado experimentalmente para uma resistência à 

compressão, aos 28 dias, de 11 MPa. O concreto utilizado deve ser preparado de 

acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT. 

5.10 EQUIPAMENTOS 

O equipamento deve ser do tipo, tamanho e quantidade que venha a ser 

necessário para a execução do meio-fio de concreto, compreendendo basicamente: 

- Betoneira; 

- Caminhão pipa; 

- Vibrador mecânico; 

- Carrinho de concretagem; 

- Ferramentas manuais próprias dos serviços de carpintaria e acabamento. 

A Executante deve colocar na obra todo o equipamento necessário à perfeita 

execução dos serviços, em termos de qualidade e atendimento ao prazo contratual. A 

relação do equipamento a ser alocado deve ser ajustada às condições particulares 

vigentes, e submetida previamente à apreciação da Fiscalização, que julgará a sua 

suficiência 



5.11 EXECUÇÃO — Meio fio de Concreto Pré Moldado 

Este processo alternativo refere-se ao emprego de meio-fio pré-moldado de 

concreto, envolvendo as seguintes etapas.

a) Pré-moldagem do meio-fio, a qual poderá ser feita no canteiro de obras, 

quando sejam tomadas as precauções condizentes com a boa execução do serviço. 

Poderão ser utilizadas formas metálicas ou de madeira revestida, que conduzam a 

acabamento adequado, devendo o concreto ser adensado por vibração. As peças 

devem ter no máximo 1,00m de comprimento, devendo esta dimensão ser reduzida 

nos trechos em curva; 

b) Escavação de porção anexa ao bordo do pavimento, obedecendo aos 

alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto; 

c) Execução de lastro de brita, para permitir adequado apoio ao meio-fio; 

d) Instalação e assentamento do meio-fio pré-moldado, de forma compatível 

com o projeto-tipo considerado; 

e) Rejuntamento com argamassa cimento:areia, no traço 1:4. 

5.12 LIMPEZA GERAL DA OBRA 

Após a conclusão dos serviços, será executada a limpeza de toda a obra, 

ficando a pavimentação isenta de restos de materiais que não foram aplicados na 

execução dos serviços e retirada dos excessos de areia que por ventura existam na 

pavimentação. 

• 
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6.0 PLANTAS E DESENHOS 



GEORREFEFLEN- 
CIAMENTO 

PROP:PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
OBRA: PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA COM RE3UNTAMENTO 
LOCAL: FOGAREIRO - PASSAGENS - QUIXERAMOBIM - CE 
DATA: 25/05/2021 

ITEM DESCRIÇÃO 
COORDENADAS 

INICIO FINAL 
LATITUDE LONGITUDE LATITUDE LONGITUDE 

1 RUA PROJETADA 01 446.885,1010m 9.429.871.6163m 447.254,0170m 9.430.532,2741m 

2 RUA PROJETADA 02 446.848,9653m 9.429.783,3170m 446.911.3983m 9.429.844.8006m 

3 RUA PROJETADA 03 446.866,5723m 9.429.687,4629m 447.381,4751m 9.430.561.6663m 

4 RUA PROJETADA 06 446.901,8856m 9.429.729,4189m 446.816,2131m 9.429.808,9434m 

5 RUA PROJETADA 07 446.965,1717m 9.429.795,1849m 446.889.8858m 9.429.871.6334m 

6 RUA PROJETADA 14 447.355,2319m 9.430.496,2827m 447.255.5555m 9.430.528.1088m 

e 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - Lei n° 6.496, e 7 de dezembro de 1977 CREACE
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

  1. Responsável Técnico  

PEDRO THIAGO OLIVEIRA RICARDO 

Titulo orofiss)onal ENGENHEIRO CIVIL 

ART OBRA / SERVIÇO 
No CE20210835031 

2 Dados do Contrato  

RNP 0815604455 

Registro 8615604455CE 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

RUA DR ALVARO FERRARDES 

Complemento: 

Cidade: Quiveramobim 

Bairro. CENTRO 

UF: CE 

Contrato. Não especificado Celebrado em: 

Valor R$ 2.500,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

C PFiCNPJ 07.744.303/3001-68 

315/42 

CEP 63600000 

ART Vinculada CE20170161941 

 3. Dados da Obra/Serviço  

DISTRITO PASSAGENS, LOCALIDADE DE FOGAREIRO N': Silk/ 

Complemento: Bairro: . 

Cidade: QUD(ERAMOBIM UF: CE CEP 63800000 
Data de Inicio: 26/07/2021 Previsão de término: 26/07/2022 Coordenadas Geográfas: 05-99'28.14"S, 3928'45,31"W 

Finalidade: Infreestrutura Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CalIXERAMOGIM CPF/CNPJ 07.744.303/0001-68 

  4. Atividade Técnica  
19 - Fiscatzação Quantidade IJ,idade 

60- Fiscalização de obra > TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO 1,00 
> *4.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

60. Alcali:Ação de obra > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 1,00 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
*5.3.1.7 MEIO-FIO 

15 - Elaboração Quantidade Unidade 

80- Projeto> TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> 44,2.1.4 - 1.00 un 
EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 100 Uri 

PARA OBRAS CIVIS' DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> 45.3.1 7 - MEIO-FIO 
3$ - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 1.00 un 
PAVIMENTAÇÃO >*4.2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 
95 Elaboração de orçamento> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIORICOS > SISTEMAS DE 1,00 un 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
*5.3.1.7 -MEIO-FIO 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve preceder a baixa desta ART 

 5. Observações  

ART DE PROJETO ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA LOCALIDADE DE FOGAREIRO, DISTRITO DE 
PASSAGENS, NO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM-CE. 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296,2004. 

  7. Entidade de Classe  

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

()à)  . ÂO  de  QW0L4-0 de 

PIORO THIAGO 
LÃ; ijmN„,t 

IRA newtoo 

' 

Local data PREINNTuRAMUNicPAL DE OtIiXERAM 

9. Infonnaçõez p ose ca ; 
• A ART 6 válida somente quando quttada meceenie apresentação do comprovante do pagamento conteger f  onGenOgit., 

iin tr114t.r 
• O comprovante de pagamento devera ser apensado para comprovação de quitação 

A autenticidade deste ART pode ser verificada em: haps.ilenia•ttesitac.comtdpubloo4 as" 5 Geava' c8cad 
Impresso em. vire6r2o21 és 07.4457 por, 1p 18719.14095 

~NI .r.reace orotx 

lei. (85) 34535800 

faleconescolacreace.orglir 

Fax: (85) 3453.5804 
CREA-CE 

44.301000143 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ART OBRA / SERVIÇO 

No CE20210835031 

10. Valor 
Valor da ART.. RI $$.1$ %galraria em 10108(2021 Valor pago: RS88,70 Nosso Número: $214831121 

A autenticidade desta MT pode ser verificada em: finei //crea-ce ptac,com .bdpublioof. core a ceava: cficad 
'morem em- 11/082021 ia 07.4i:57 por_ ,p.  187.19,140,195 

www.cseace,cag.br 

Tsr aS) S4634800 

takc1aewooaeace.0/2.e, 

Fa: (85) 3453-5•04 offil" • Hr~ d.~ 
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Governo Municipal de 

UIXERAMOBIM 
PROJETO BÁSICO 

1- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SEM REJUNTAMENTO EM 
DIVERSAS RUAS DA LOCALIDADE DE FOGAREIRO, DISTRITO DE PASSAGENS 
NO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
915807/2021/MDR/CAIXA, CELEBRADO COM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DESTE 
MUNICÍPIO, de acordo com memorial descritivo, planilha orçamentária (composição 
sintética), cronograma físico-financeiro, memória de cálculos, plantas (desenhos), 
planilha estimativa de composição de BDI, planilha de encargos sociais básicos e 
complementares, elaborados pelo(a) engenheiro(a) PEDRO THIAGO OLIVEIRA 
RICARDO, inscrito(a) no CREA sob o n° 323 329 D, acompanhado da ART do Projeto, 
no qual fazem parte integrante deste termo. 

2 - JUSTIFICATIVA: 

2.1 - A Prefeitura do Municipal de Quixeramobim, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, buscando alternativas mais viáveis vistas a 
oferecer as pessoas que habitam nos locais especificados uma melhor qualidade de 
vida, a necessidade de que se execute a pavimentação melhorando desta forma, a 
infraestrutura viária no local e assim o deslocamento da população no local. A referida 
obra auxiliará no desenvolvimento da localidade de fogareiro no nosso município, uma 
vez se trata de importante obra de mobilidade urbana, tornando essencial a realização 
deste processo. A verdade é que a Prefeitura Municipal não dispõe no seu quadro 
funcional da quantidade necessária de pessoas habilitadas para a realização do referido 
serviço, desta forma justificamos a necessidade da referida contração. 

3- DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E REGIME DE CONTRATAÇÃO: 

3.1 - A modalidade da licitação será TOMADA DE PREÇOS, em função do valor máximo 
estimado da contratação. 

3.2 - A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL. 

4- DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

21388 - PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 
SEM REJUNTAMENTO EM DIVERSAS RUAS DA 
LOCALIDADE DE FOGAREIRO, DISTRITO DE 
PASSAGENS NO MUNICíPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE 

SERVIÇO 1,00 R$ 
1.050.911,26 

R$ 
1.050.911,26 

TOTAL: R$ 1.050.911,26 

5- DAS MEDIDAS PRELIMINARES: 

5.1 - Em documento especifico Anexo ao Edital, são apresentados todos os 
procedimentos e especificações técnicas para a obra e serviço. 

5.2 - Quaisquer materiais e/ou serviços que não estejam explicitamente discriminados 
nas Especificações Técnicas deverão obedecer às normas ou especificações elaboradas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

5.3 - Nenhuma obra poderá ser executada sem o respectivo projeto de arquitetura e/ou 
engenharia, o mesmo se aplicando as eventuais modificações que venham a ser 
identificadas como necessárias na fase de execução. Modificações de caráter 
emergencial, que não elevem o custo da obra, podem ser executadas desde que a 
fiscalização apresente justificativa por escrito, descrevendo as condições que 
impossibilitam aguardar a elaboração de um projeto especifico e a solução técnica 
adotada. 

5.4 - Em função de peculiaridades locais, os projetos de engenharia poderão incluir 
especificações técnicas complementares, as quais poderão inclusive contrariar 
recomendações constantes das Especificações Técnicas, desde que tecnicamente 
justificado. 

6- DO ESTUDO DO PROJETO EXECUTIVO: 

6.1 - Antes da realização da Reunião para o inicio de obras, a Empresa executora e a 
CONTRATANTE deverão promover completa reavaliação técnica dos projetos, 
especificações, memorial descritivo e planilha orçamentária das obras, observando em 
especial os Métodos Construtivos, as Normas de Acessibilidade e as normas específicas 
dos órgãos fiscalizadores. Caso sejam observadas discrepâncias ou incorreções que 
exijam soluções extra canteiro de obra, as mesmas deverão ser encaminhadas através 
de documento hábil, ao conhecimento da chefia imediata, com sugestão de soluções, se 
for o caso. 

7- PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS: 

7.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, 
conta os da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração 
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ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no Projeto Básico, sendo que a não observância 
destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo 
de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

7.2 - Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 180 (Cento e oitenta) 
dias, conforme cronogranna físico-financeiro, em anexo ao projeto, imediatamente a partir 
do recebimento da Ordem de Serviços. 

7.2.1 - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de 
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que atenda os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada, devidamente autuado em processo. 

7.3 - O Objeto contratual deverá ser entregue de acordo com as etapas definidas no 
Cronograma Físico-Financeiro. 

7.4 - A não observância destas condições implicará na não aceitação do objeto sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA. 

7.5 - Finalizada a obra, a Empresa executante solicita por meio de ofício a 
CONTRATANTE, que dará os encaminhamentos devidos, o TRP - Termo de 
Recebimento Provisório conforme regido no Contrato. Antes da emissão do TRP a obra 
será vistoriada. Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término estipulado 
no TRP, deverá ser encaminhado um ofício a Empresa executora, contendo o Relatório 
de Pendências do TRP a serem corrigidas. 

7.6 - Decorridos até 30 (trinta) dias após o término da obra, para a emissão do TRD - 
Termo de Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por uma comissão 
composta pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA. 

7.7 - O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após apresentação, por 
parte da licitante vencedora, dos desenhos "AS BUILT", se houver necessidade e a 
critério do Setor de Engenharia, definitivamente aprovados pela Contratante, desde que 
o agente fiscalizador do contrato tenha aprovado a completa adequação do objeto aos 
termos contratuais. 

7.8 - Constatada irregularidade no objeto contratual, a Administração, por meio do 
Agente Fiscalizador, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição/correção. 

b) na hipótese de substituição/correção, a Licitante vencedora deverá fazê-lo em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias da 
notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus para a Contratante. 

c) se disser respeito à diferença de partes ou peças, determinar sua complementação. 
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d) na hipótese de complernentação, a Licitante vencedora deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados. 

8- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

8.1 - A execução da obra objeto deste termo deverá obedecer integral e rigorosamente 
aos projetos, especificações e detalhes que serão fornecimentos pela contratante ao 
construtor, na fase de licitação da obra, com todas as características necessárias à 
perfeita execução dos serviços. 

8.2 - Compete à empreiteira fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todos 
os desenhos do projeto arquitetônico, das especificações e demais documentos 
integrantes da documentação técnica fornecida pelo contratante para a execução da 
obra. 

8.3 - Dos resultados desta verificação preliminar deverá a empreiteira dar imediata 
comunicação escrita ao contratante, apontando discrepâncias, omissões ou erros que 
tenha observado, inclusive sobre qualquer transgressão às normas técnicas, 
regulamentos ou leis em vigor, de forma a serem sanados os erros, omissões ou 
discrepâncias que possam trazer embaraço ao perfeito desenvolvimento das obras. 

8.4 - Fazem parte integrante deste Projeto Básico, independentemente de transcrição, 
todas as normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
Decretos e Leis que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

8.5 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes 
do presente termo, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para 
o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas. 

8.6 - A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

8.7 - Nenhuma obra, reparo ou serviço a ser executado no subsolo, solo e espaço aéreo 
das vias ou logradouros públicos do Município de Quixeramobim, quando cabível, poderá 
ser iniciado sem o prévio alvará, a ser expedido pelo órgão competentre. O referido 
alvará deverá ser mantido no local da obra até sua conclusão. 

8.8 - Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis à obra, 
quando cabível, bem como dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, 
incluindo, mas não se limitando, a Resolução CONAMA n° 382/2006 - "Estabelece os 
limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas". 

9- DA ART DA OBRA: 

9.1 - A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, é o registro do contrato (escrito ou 
verbal) entre o profissional da empresa executante e o Município de Quixeramobim, e 
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identifica os responsáveis pelos empreendimentos relativos à área tecnológica. A ART 
deverá ser apresentada após a assinatura do contrato, preferencialmente antes ou no 
início do desenvolvimento da atividade, para evitar a cobrança de multas. O Artigo 3° do 
Resolução n°425/98 do CONFEA determina que nenhuma obra ou serviço poderá ter 
início sem o registro da ART. 

10- DO DIÁRIO DE OBRAS: 

10 - O livro Diário de Obra deverá ser aberto pela Empresa executante de acordo com o 
modelo previsto nas normas, contendo: 

10.1 - Termo de abertura; 

10.2 - Data de abertura até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço; 

10.3 - Todas as folhas numeradas; 

10.4 - Folhas em 03 (três) vias com a seguinte destinação: 

- 01 (uma) via permanece no diário; 

- 01 (uma) via para a Fiscalização de Obras; e 

- 01 (uma) via para a Empresa executante. 

10.5 - A escrituração do Diário de Obras deverá ser realizada pelo Fiscal da 
CONTRATANTE e o engenheiro residente, devendo o livro permanecer constantemente 
no local da obra 

11 — DAS MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 - As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas das 
seguintes partes: 

a) Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados; 

b) Memória de cálculo da medição; 

c) Relatórios de visita, caso necessário; 

d) Inventário fotográfico; 

e) Diário de obras. 

11.2 - O pagamento será realizado, de acordo com as medições, com base nos serviços 
efetivamente executados e aprovados, de acordo com o Cronogranna Físico Financeiro 
apresentado pela CONTRATADA , no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
aceite da nota fiscal e/ou fatura, pela contratante, por meio do agente fiscalizador do 
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contrato, desde que acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e 
tributos referentes ao serviço prestado e por meio das seguintes documentações: 

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N° 
12.440/2012. 

11.3 - Somente serão pagas as obras/serviços, efetivamente executadas e materiais, 
efetivamente aplicados. 

11.4 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

11.5 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

11.6 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento 
ficará suspenso até sua execução regular. 

11.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11.8 - Para o ISSQN, este deverá ser destacado na nota fiscal/fatura, com indicação do 
valor a ser retido e a legislação municipal vigente que regulamenta referida tributação. 

11.9 - Destaque-se que, na hipótese do item anterior, não obstante a responsabilidade 
do tomador, é dever da CONTRATADA apresentar o(s) documento(s) fiscal(is) em tempo 
hábil para que se proceda à retenção e recolhimento do referido imposto, cabendo à 
CONTRATADA arcar com eventuais despesas de mora a que der causa, nos termos 
deste item. 

11.10 - A Contratante, por intermédio do seu agente fiscalizador ou substituto legal, terá 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para 
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proceder ao aceite, providenciando a remessa desses documentos, devidamente 
atestados, ao Setor Competente. 

11.11 - Compete ao agente fiscalizador do contrato certificar-se de que todos os 
documentos exigidos com a apresentação da nota fiscal/fatura ou recibo equivalente 
foram entregues pela CONTRATADA, antes de encaminhá-los ao Setor Competente 
para processamento. 

11.12 - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por 
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de 
sua autenticidade. 

12 - DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

12.1 — Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

12.1.1 — Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice econômico INCC (índice Nacional da Construção Civil), ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

12.1.2 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.1.3 — No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.1.4 — Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

12.1.5 — Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

12.1.6 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

12.2 — Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
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administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

12.2.1 — Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente 
a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

13 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

13.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

13.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato 
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

13.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 

13.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

13.7 - Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da sua notificação. 

13.8 - Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final 
do Contrato, para pronto atendimento do órgão contratante. 

13.9 - Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios 
constatados nos serviços. 
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13.10 - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, 
capítulo V, da CLT, e na Portaria n. ° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a 
segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser 
exigida. 

13.11 - Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos 
federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste 
Projeto Básico. 

13.12 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os serviços 
fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente ou sinistro. 

13.13 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material 
no local de execução dos serviços. 

13.14 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, ás normas de segurança da contratante. 

13.15 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente 
uniformizados, portando EPI (quando for o caso) e crachá de identificação. 

14— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1 - Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de 
Serviço. 

14.2 - Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

14.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

14.4 - Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

14.5 - Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

14.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

15 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

15.1 - O contrato terá o prazo de vigência de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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16— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

16.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

16.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

16.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

111) de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais conninações 
legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
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